
INTRODUÇÃO
Diante das transformações dos ambientes organizacionais, há demanda por novas competências
profissionais para lidar com a necessidade de produção acelerada e eficiente. Esse cenário pode resultar
em desgaste físico e emocional dos profissionais, potencialmente levando ao surgimento de doenças
ocupacionais.

O Burnout, definido como um estado de exaustão física, mental e emocional causado por estresse no
trabalho, começou a ser estudado a partir de 1970 nos Estados Unidos. Seu impacto negativo não se limita
à vida profissional, afetando, ainda, a economia e a saúde pública.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) o incluiu na 11ª Revisão da Classificação Internacional das
Doenças (CID-11) em 2022, como um fenômeno no contexto ocupacional, com três dimensões: sensação
de esgotamento, aumento da distância mental do trabalho e eficácia profissional reduzida. A oficialização
como "síndrome do esgotamento profissional" pela OMS teve implicações na legislação trabalhista,
garantindo uma série de direitos aos trabalhadores diagnosticados com burnout, visando a proteção da
saúde e bem-estar.
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MÉTODO E RESULTADOS
Buscando-se compreender o Burnout em relação às
condições de trabalho observadas pelos profissionais,
aplicou-se questionário, tendo 510 respondentes.

Destes, grande parte vivenciou sintomas de Burnout,
incluindo tensão física (40%), estresse (43%),
esgotamento mental (53%) e redução da eficácia
profissional (46%). Além disso, 43% dos respondentes
observaram pouco apoio da empresa em relação à
saúde mental dos profissionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
De forma geral, os dados mostraram que as consequências para os profissionais são prejudiciais em
diferentes níveis, da precarização do emprego a saúde pessoal. Portanto, as organizações precisam estar
preparadas para prevenir, identificar e lidar com o Burnout.

Políticas públicas principiam a responsabilização das organizações na promoção do bem-estar em
ambientes saudáveis, implementando políticas e práticas que favoreçam o suporte emocional e
psicológico, uma vez que, profissionais saudáveis tendem a ser mais produtivos, criativos e
comprometidos com os objetivos da organização.
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